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RESUMO

Objetivo: Avaliar a capacidade dos registros hospitalares (SIH) em adicionar informações úteis e complementares ao Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) no entendimento da mortalidade materna. Calcular e comparar a Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) hospitalar e a RMM do SIM dos óbitos maternos ocorridos em hospitais, por faixa etária e por região, para demonstrar 
diferenças entre os grupos e avaliar a cobertura de óbitos maternos do SIM em relação ao SIH. Métodos: As internações obstétricas 
foram definidas com base em três critérios (códigos da 10a Revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde — CID-10 nos diagnósticos; procedimentos; cobrança de parto). As RMM hospitalar e do SIM foram calculadas 
dividindo-se os óbitos maternos ocorridos nos hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) pelos nascidos vivos (Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos — SINASC) desses estabelecimentos. Resultados: Em 2019, identificamos 2.497.957 registros 
de internações obstétricas, 0,04% (946) com óbito hospitalar. Os três critérios localizaram 98% das internações obstétricas e 83% 
das internações com óbitos, revelando inconsistências entre diagnósticos e procedimentos. A comparação entre a RMM do SIH (45,5, 
intervalo de confiança — IC95%, 42,7–48,5) e a do SIM (49,7, IC95%, 46,7–52,8) não foi estatisticamente significante (p-valor 0,053). 
Conclusão: A análise do SIH foi capaz de prover informações adicionais ao monitoramento e vigilância da saúde materna no Brasil. 
Embora haja diferenças entre as RMM, o SIH como sistema de informação complementar ao SIM pode ser válido nos estudos sobre 
mortalidade e morbidade materna. 
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INTRODUÇÃO

A mortalidade materna (MM) expõe o acesso e a quali-
dade dos serviços de saúde de um país por ser considera-
da evitável na grande maioria das situações. É sinônimo de 
negligência em direitos humanos das mulheres e da falta 
de atenção à saúde sexual e reprodutiva1,2.

O cálculo padrão da Razão de Mortalidade Materna 
(RMM) no Brasil usa como numerador os óbitos maternos 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), ali-
mentado pela Declaração de Óbito (DO) e corrigida pela 
busca ativa dos óbitos3. A vigilância dos óbitos de mulheres 
em idade fértil (MIF), obrigatória desde 20084, atua sobre o 
entendimento das eventuais falhas do sistema de saúde ao 
não evitar as mortes, no combate ao sub-registro, dirimin-
do eventuais falhas nos registros dos óbitos classificados 
de forma errônea, dos que não tiveram DO e dos que não 
foram registrados no SIM3,5,6.

Há grandes incertezas sobre a carga de MM no mun-
do, em grande parte devidas à falta de dados robustos, 
justamente em países de baixa renda onde as estimati-
vas são maiores. Ao longo das últimas décadas, esforços 
para mensurar a MM vêm sendo realizados de forma 
sistemática e global. Várias iniciativas vêm sendo feitas, 
tais como a incorporação de novas formas de captura 
de mortes maternas às fontes existentes, o desenvolvi-
mento de novas ferramentas e abordagens analíticas e 
o treinamento do pessoal responsável nos países para a 
correta interpretação dos dados obtidos. A escolha de um 
método em detrimento de outro depende das caracterís-
ticas populacionais em investigação, das fontes de dados 
e dos recursos humanos e financeiros disponíveis para 
a mensuração dos óbitos. Entretanto, estudos mostram 
que os métodos possuem suas limitações e que, sempre 
que possível, deve-se extrapolar o uso dos registros civis 
oficiais para uma apuração mais aproximada dos óbitos 
maternos e das MIF acometidas por complicações obsté-
tricas graves7-10.

Neste estudo avaliamos o emprego do Sistema de Infor-
mações Hospitalares (SIH) como ferramenta de vigilância 
complementar ao SIM selecionando internações relaciona-
das à gravidez e ao puerpério das MIF. Acreditamos que 
os dados do SIH tragam informações adicionais à temática 
materna. Por fim, calculamos a RMM hospitalar para com-
parar com a RMM calculada por meio do SIM.

MÉTODOS

Desenho do estudo
Este é um estudo observacional populacional transver-

sal baseado nos registros das internações hospitalares do 
SIH de MIF ocorridas em 2019, no Brasil. A população de 
análise incluiu mulheres de dez a 49 anos de idade que fo-
ram internadas por causas obstétricas11.

Bases de dados
Os dados de acesso livre foram obtidos no Departa-

mento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATA-
SUS), do Ministério da Saúde (MS). Para a comparação com 
o cálculo padrão, o numerador do cálculo das RMM foi ex-
traído do SIM. Para o denominador de todas as RMM, os 
dados foram extraídos do Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC).

Construção do banco de dados
Após a extração do SIH de 2019, foram excluídos os re-

gistros das seguintes internações:
1.	 De longa permanência (variável IDENT=5);
2.	 Do sexo masculino;
3.	 Do sexo feminino com idade menor de dez e maior 

de 49 anos.

As internações das MIF (10–49 anos) foram separadas 
em dois grupos: internações por causas obstétricas e inter-
nações por outras causas.

As internações por causas obstétricas foram defini-
das com a presença de pelo menos um critério obstétri-
co nas variáveis:
1.	 Diagnósticos (principal e secundários) da razão de 

internação;
2.	 Procedimento realizado; e
3.	 Cobrança de parto (motivo de saída/permanência).

A definição foi operacionalizada da seguinte maneira:
1. Diagnósticos obstétricos/maternos: diagnósticos prin-

cipal e secundários da causa de internação com os códigos 
da 10a Revisão da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde — CID-1012 do 
Capítulo XV (Gravidez, Parto e Puerpério), com exceção dos 
códigos O96 (morte materna tardia) e O97 (morte por seque-
la de causa obstétrica direta) por não contemplarem o perío-
do de até 42 dias após o parto, conforme a definição clássica 
de morte materna1,3. Foram incluídos os seguintes códigos de 
outros capítulos: A34 (tétano obstétrico), D39.2 (mola hidati-
forme maligna), F53 (transtornos mentais e comportamentais 
associados ao puerpério) e M83.0 (osteomalácia puerperal)3.

As internações com diagnósticos de necrose da hipófise 
pós-parto (E23.0), quando não houve outro indicador que 
validasse ser uma internação obstétrica (e.g., outro diag-
nóstico primário e/ou secundário), não foram incluídas na 
amostra, pois abrigam outras causas de necrose hipofisá-
ria além do pós-parto. O mesmo procedimento aplicamos 
para internações com diagnósticos das doenças causadas 
pelo vírus de imunodeficiência humana (B20 a B24).

2. Procedimentos obstétricos/maternos: conforme o 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde (SIG-
TAP/SUS)13 foram selecionados: tratamento de intercor-
rências clínicas na gravidez (303100044); parto normal 
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(310010039); parto normal em centro de parto normal 
(CPN) (310010055); parto normal em gestante de alto risco 
e ou eclampsia (310010047); parto cesariano (411010034); 
parto cesariano com laqueadura tubária com diagnósticos 
de esterilização (411010042); parto cesariano em gestante 
de alto risco (411010026); tratamento de edema, proteinú-
ria e transtornos hipertensivos na gravidez parto e puer-
pério (303100036); tratamento da eclampsia (303100028); 
tratamento de outros transtornos maternos relacionados 
predominantemente à gravidez (411020056); tratamen-
to de complicações relacionadas predominantemente ao 
puerpério (303100010); tratamento cirúrgico da inversão 
uterina aguda pós-parto (411010085); redução manual 
de inversão uterina aguda pós-parto (411010050); histe-
rectomia puerperal (411020030); descolamento manual 
de placenta (411010018); sutura de lacerações de trajeto 
pélvico (no parto antes da admissão) (411010077); ressu-
tura de episiorrafia pós-parto (411010069); esvaziamento 
de útero pós-aborto por aspiração manual intrauterina 
(AMIU) (409060070); curetagem pós-abortamento/puerpe-
ral (411020013); tratamento cirúrgico da gravidez ectópica 
(411020048); tratamento de mola hidatiforme (gravidez 
molar sem parto) (303100052); curetagem uterina de mola 
hidatiforme (409060054); embriotomia (411020021); cer-
clagem de colo uterino (409060011).

3. Cobrança materna: motivos de encerramento da in-
ternação por procedimento de parto. Divide-se em sete ca-
tegorias de acordo com o SIH11: alta da mãe/puérpera e do 
recém-nascido (6.1), alta da mãe/puérpera e permanência 
do recém-nascido (6.2), alta da mãe/puérpera e óbito do 
recém-nascido (6.3), alta da mãe/puérpera com óbito fetal 
(6.4), óbito da gestante e do concepto (6.5), óbito da mãe/
puérpera e alta do recém-nascido (6.6), óbito da mãe/puér-
pera e permanência do recém-nascido (6.7).

Óbitos maternos no SIM
Obtivemos duas RMM com os dados do SIM: 1) RMM 

total, que corresponde à RMM bruta do MS (sem fator 
de correção); 2) RMM adaptada, quando selecionamos 
óbitos no SIM com critérios de inclusão similares aos dos 
óbitos do SIH.

Para a RMM total, selecionamos os óbitos do SIM se-
gundo os critérios do MS disponíveis na nota técnica de 
2019 “Óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos mater-
nos”14. Estes últimos foram alocados de acordo com o local 
de residência, independentemente da idade e com a prio-
rização da causa básica de morte, mesmo nos casos de in-
consistência entre a causa materna declarada e o momen-
to do óbito (ciclo gravídico puerperal, de 43 dias a um ano 
após o parto ou fora desses períodos). A causa de morte 
baseou-se na CID-1012, com a inclusão dos códigos do Capí-
tulo XV (Gravidez, Parto e Puerpério) (exceção das mortes 
fora do ciclo gravídico puerperal — códigos O96 e O97) e os 
códigos de outros capítulos:

1.	 B20 a B24 (doenças causadas pelo vírus de imunode-
ficiência humana); D39.2 (mola hidatiforme maligna); 
E23.0 (necrose da hipófise pós-parto) — desde que a 
mulher esteja grávida no momento da morte ou tenha 
estado grávida até 42 dias antes da morte;

2.	 A34 (tétano obstétrico); F53 (transtornos mentais e com-
portamentais associados ao puerpério); M83.0 (osteoma-
lácia puerperal) — morte ter ocorrido até 42 dias após 
o término da gravidez ou nos casos sem informação do 
tempo transcorrido entre o término da gravidez e o óbito.

Neste estudo, utilizamos a variável do SIM “TPMORTEO-
CO” para separar os óbitos conforme o momento de ocor-
rência em relação ao parto. A variável tem sete opções de 
preenchimento:
1.	 Gravidez;
2.	 Parto;
3.	 Abortamento;
4.	 Até 42 dias após o parto;
5.	 De 43 dias a um ano após o parto;
6.	 Não ocorreu nesses períodos e
7.	 Ignorado.

Para a RMM adaptada, utilizamos os seguintes critérios:
1.	 Inclusão de óbitos na janela de tempo associada ao 

momento do falecimento, definindo-os de acordo 
com a variável “TPMORTEOCO”, tendo sido excluídos 
aqueles ocorridos “de 43 dias a um ano após o par-
to”; “não ocorreu nestes períodos”, “ignorado” e sem 
preenchimento;

2.	 Inclusão de óbitos que ocorreram em ambiente hos-
pitalar conveniado ao SUS, excluindo-se assim óbitos 
maternos que não se deram em hospitais e selecio-
nando-se os mesmos estabelecimentos de saúde 
conveniados ao SUS constantes na base de dados do 
SIH em 2019.

Para isso, a variável que identifica os códigos do estabe-
lecimento de saúde (variável “CNES” no SIH e “CODESTAB” 
no SIM) foram utilizados e pareados. Diante da base do SIH 
com todas as internações obstétricas, foram selecionados 
todos os “CNES”, independentemente do desfecho óbito. 
A seguir, verificou-se quais estabelecimentos das inter-
nações obstétricas do SIH estavam presentes no SIM. Os 
óbitos maternos do SIM que não ocorreram em estabele-
cimentos de saúde constantes nas internações obstétricas 
do SIH de 2019 foram excluídos para fins de comparação 
entre os dois sistemas. O mesmo critério de seleção de 
estabelecimentos (hospitais e estabelecimentos de saúde) 
foi utilizado para selecionar os nascimentos no SINASC, no 
ano de 2019, para formar o número de nascidos vivos (NV) 
em hospitais financiados pelo SUS com base nas interna-
ções obstétricas identificadas no SIH no mesmo ano, por 
meio da variável “CNES” do SIH e “CODESTAB” no SINASC.

Resumindo, foram calculadas:
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1.	 RMM hospitalar: óbitos identificados no SIH por este estu-
do com base na presença de ao menos um dos três crité-
rios (diagnósticos, procedimento e cobrança); o denomi-
nador foram os NV em hospitais e estabelecimentos de 
saúde conveniados ao SUS e constantes no SIH em 2019.

2.	 RMM SIM adaptado: óbitos maternos ocorridos nos 
mesmos hospitais e estabelecimentos de saúde en-
contrados nas internações obstétricas do SIH; o de-
nominador foi o mesmo número usado no cálculo da 
RMM hospitalar.

3.	 RMM SIM total: óbitos maternos pelo total dos NV, inde-
pendentemente do local do óbito e do nascimento.

De acordo com a metodologia de seleção de casos no 
SIH e no SIM, não existiram dados faltantes (missing data).

Análise estatística
As variáveis categóricas foram comparadas utilizan-

do-se o teste χ² de Pearson ou exato de Fisher, enquan-
to as variáveis contínuas foram descritas com médias 
(desvio padrão) ou medianas (p25–p75) e comparadas 
utilizando-se o teste t de Student ou teste de Wilcoxon-
-Mann-Whitney, conforme apropriado. Além da avaliação 
nacional, também avaliamos as cinco macrorregiões e 
categorias de idade.

Para todas as análises foram considerados significati-
vos valores de p<0,05. O manejo dos bancos de dados e as 
análises estatísticas foram realizados no software Stata-15 
(Statacorp, College Station, Texas, EUA).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa (CEP) do Instituto de Ensino e Pesquisa do Hospital Sírio 
Libanês (CAAE 34126820.0.0000.5461/número do parecer 
4.151.968) em 13 de julho de 2020, com dispensa do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido pelo emprego 
de dados secundários e a ausência de contato com pes-
soas/pacientes.

RESULTADOS

Em 2019 foram internadas 4.236.387 MIF em hospitais 
conveniados ao SUS no país. Desse total, 2.497.957 (59%) 
foram obstétricas e 946 (0,04%) tiveram óbito materno. 
Quanto à concordância entre os critérios (1. diagnósticos, 
2. procedimento, 3. cobrança) 77% das internações obsté-
tricas e 30% dos óbitos tiveram os três critérios. Conside-
rando-se a presença de pelo menos dois dos três critérios, 
82% dos óbitos foram identificados, enquanto 11% foram 
identificados exclusivamente pelos diagnósticos e 5% ex-
clusivamente pelos procedimentos, conforme se observa 
nas Figuras 1 e 2.

Das 40.485 internações obstétricas e 63 óbitos mater-
nos identificados pelos critérios 2 e/ou 3, mas sem diag-
nósticos do capítulo XV, observaram-se participações 
importantes de alguns diagnósticos como causa de inter-
nação: Z30 (anticoncepção), com 48,7% das internações e 

12,6% das internações com óbito; P95 (morte fetal de cau-
sa não especificada), com 13,7 % das internações e 55,5% 
das internações com óbito; e I42 (cardiomiopatias), com 
6,8% das internações e 4,7% das internações com óbito 
(Tabela 1 e Tabela 1 do material suplementar). Citando os 
63 óbitos, 50 continham somente procedimento materno 
e 11, procedimento e cobrança materna (Figura 2). Os dois 
óbitos remanescentes foram identificados somente pela 
cobrança materna (I50 insuficiência cardíaca e K65 perito-
nite), com óbito da gestante e do concepto (Tabela 1 do 
material suplementar).

Entre as 40.485 internações, 27.971 apresentaram 
os critérios 2 e 3 com 11 óbitos maternos. Sob a ótica da 
cobrança de parto dessas internações, 716 foram de alta 
da mãe/puérpera com óbito do recém-nascido e 3.859 de 
alta da mãe/puérpera com óbito fetal. O código P95 foi 
prevalente: 92,6% (663) das 716 internações com óbito do 
recém-nascido e 97,7% (3.771) das 3.859 das internações 
com óbito fetal (Tabela 2 do material suplementar).

Figura 1. Diagrama de Venn das internações obstétricas 
de mulheres em idade fértil por diagnósticos de 
internação, procedimentos realizados e cobrança de 
parto conforme registros do Sistema de Informações 
Hospitalares. Brasil, 2019.
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Tabela 1. Descrição dos diagnósticos principais, códigos, frequência e representatividade individual e cumulativa 
das internações obstétricas identificadas pelos procedimentos e cobrança materna sem diagnóstico do capítulo XV 
e demais códigos maternos de outros capítulos, Sistema de Informações Hospitalares. Brasil, 2019.

Código Descrição do Código CID-10 Freq. % Acumulada %

Z30 Anticoncepção (19.693 com código Z30.2 esterilização) 19.716 48,7 48,7

P95 Morte fetal de causa não especificada 5.562 13,7 62,4

I42 Cardiomiopatias (2.419 com código I42.0 cardiomiopatia dilatada) 2.766 6,8 69,3

N88 Outros transtornos não inflamatórios do colo do útero  
(2.092 com código N88.3 incompetência do colo do útero) 2.106 5,2 74,5

B24 Doença pelo vírus da imunodeficiência humana não especificada 1.178 2,9 77,4

R10 Dor abdominal e pélvica 976 2,4 79,7

N39 Outros transtornos do trato urinário 739 1,8 81,5

Z34 Supervisão de gravidez normal 478 1,2 82,7

N93 Outros sangramentos anormais de útero e vagina 426 1,0 83,7

Z35 Supervisão de gravidez de alto risco 417 1,0 84,7

Demais códigos 6.121 15,3 100,0

Total   40.485    

Tabela 2. Razão de Mortalidade Materna dos óbitos ocorridos em hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde, 
com os dados do Sistema de Informações Hospitalares e Sistema de Informações sobre Mortalidade adaptado, por 
grupos etários e por regiões. Brasil, 2019.

RMM por 100 mil 
NV

Diferença absoluta:
SIH/SIM 

Diferença relativa:
SIH/SIM 

p-valor

Global
SIH 45,5 (42,7−48,5)

-4,1 (-8,3−0,1) 0,9 (0,8−1,0)  0,053 
SIM* 49,7 (46,7−52,8)

Grupo etário (anos)

10–19
SIH 32,9 (27,3−39,4)

-6,0 (-14,8−2,7) 0,9 (0,7−1,1) 0,175
SIM* 39,0 (32,8−45,9)

20–29
SIH 38,3 (34,7−42,2)

1,0 (-4,2−6,3) 1,0 (0,9−1,2) 0,698
SIM* 37,3 (33,7−41,1)

30–39
SIH 57,1 (51,1−63,5)

-12,3 (-21,4−-3,3) 0,8 (0,7−1,0) 0,008
SIM* 69,4 (62,8−76,4)

40–49
SIH 138,2 (109,8−171,8)

-3,4 (-46,2−39,4) 1,0 (0,7−1,3) 0,876
SIM* 141,6 (112,8−175,6)

Região

CO
SIH 46,3 (35,6−59,2)

-23,5 (-41,6−-5,4) 0,7 (0,5−0,9) 0,011
SIM* 69,8 (56,5−85,3)

NE
SIH 51,4 (45,9−57,2)

3,9 (-3,8−11,7) 1,1 (0,9−1,3) 0,319
SIM* 47,4 (42,2−53,1)

N
SIH 57,5 (48,7−67,5)

-5,3 (-18,6−7,9) 0,9 (0,7−1,2) 0,432
SIM* 62,9 (53,7−73,3)

SE
SIH 45,1 (40,4−50,1)

-3,3 (-10,2−3,6) 0,9 (0,8−1,1) 0,348
SIM* 48,4 (43,5−53,6)

S
SIH 22,6 (17,5−28,8)

-13,9 (-22,8−-5,0) 0,6 (0,5−0,9) 0,002
SIM* 36,5 (29,9−44,2)

RMM: Razão de Mortalidade Materna; NV: nascidos vivos; SIH: Sistema de Informações Hospitalares; SIM: Sistema de Informações sobre Mortalidade.
*SIM adaptado: óbitos maternos ocorridos em hospitais ou estabelecimentos de saúde financiados pelo SUS. SIM-SUS, 2019.
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Razão de Mortalidade Materna hospitalar, 
Razão de Mortalidade Materna do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade adaptado e Razão 
de Mortalidade Materna do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade Total

O total de óbitos maternos no SIH somou 946 e, no SIM, 
seguindo-se as regras do MS, apuraram-se 1.576 em 2019, 
número semelhante ao divulgado pelo MS/DATASUS14. En-
tretanto, para fins de cálculo da RMM SIM total, conside-
raram-se 1.575 óbitos maternos, resultantes da exclusão 
do óbito de uma mulher de 56 anos que não atendia ao 
critério de inclusão por idade.

Na Figura 3, é possível visualizar o passo a passo para 
a identificação dos 1.032 (1.024 do Capítulo XV e oito dos 
demais Capítulos — A34, B20-24, D39.2, E23.0, F53, M83.0) 
óbitos do SIM ocorridos durante o ciclo gravídico puerperal 
(até 42 dias após o término da gestação) e em hospitais do 
SUS e conveniados.

Para o cálculo da RMM, o número de NV coletados no 
SINASC no ano de 2019 foi de 2.849.146, ocorridos em 
qualquer local, número utilizado no cálculo da RMM SIM 
total. Para o cálculo da RMM hospitalar e da RMM SIM 

adaptado o denominador foi de 2.077.630 NV em hospitais 
conveniados ao SUS.

Observa-se na Tabela 2 que a diferença entre RMM hos-
pitalar e RMM SIM adaptado para cada 100 mil NV foi de 
4,1 óbitos maternos a mais registrados no SIM compara-
do ao SIH (p-valor 0,053). A RMM aumentou conforme a 
idade, independentemente da fonte dos óbitos maternos. 
Chama atenção o grupo etário 30–39 anos, com diferen-
ça entre a RMM entre os dois sistemas (diferença absoluta 
12,3, p=0,008), com maior cobertura pelo SIM. As RMM por 
região mostram que há diferença entre os dois sistemas no 
Centro-Oeste (p-valor 0,011) e no Sul (p-valor 0,002). O nú-
mero de óbitos e nascimentos para o cálculo das RMM está 
na Tabela 3 do material suplementar. As Figuras 1 e 2 do 
material suplementar trazem as RMM por idade e região 
em formato gráfico.

Por fim, a RMM SIM total calculada neste estudo foi de 
55,3 por 100 mil NV (1.575/2.849.146 *100 mil NV). Difere 
da RMM de 57,9 do MS15, corrigida pelo fator de correção.

DISCUSSÃO

No Brasil, onde 98,5% dos nascimentos ocorrem em 
hospitais16, a disponibilidade de uma base nacional de da-
dos hospitalares pode contribuir para o estudo da MM ao 
extrapolar sua função de ressarcimento trazendo dados 
sobre 2.497.957 internações obstétricas e 946 óbitos ma-
ternos em 2019.

Entender a MM com o auxílio do SIH como fonte de da-
dos complementar ao SIM, com capacidade de aportar óbi-
tos que não seriam usualmente registrados, pode ser uma 
alternativa para reverter a situação atual de difícil redução 
da RMM, principalmente quando a temporalidade da RMM 
mostra estagnação e crescimento, como no Brasil17,18 e nos 
Estados Unidos19,20.

Tanto mortalidade quanto morbidade materna de-
correm da dificuldade ou da falta de acesso aos serviços 
médicos, das condições sociais, econômicas e demográ-
ficas que impactam o risco de desenvolver complicações 
durante e após a gravidez21,22. Estudos sobre morbidade 
materna grave demonstram como o SIH serve para iden-
tificar casos de quase morte da MIF, agilizando o reconhe-
cimento, em comparação aos estudos baseados em pron-
tuários e entrevistas23,24.

Identificamos 40.485 internações e 63 óbitos que não 
seriam reconhecidos por não conterem padrões maternos 
entre os diagnósticos de internação. Esses achados perfa-
zem 1,6% do total das internações obstétricas (2.497.957) 
e 6,7% do total das internações com óbitos (946). Com o 
uso dos critérios procedimentos e cobrança, mostramos o 
uso incorreto na codificação dos diagnósticos (Tabela 1 e 
Tabela 1 do material suplementar), com presença significa-
tiva dos códigos Z30, I42 e do código pediátrico P95. Suge-
rimos que o uso dos códigos anticoncepção (Z30) e morte 
fetal (P95) seja reavaliado para a possível troca do código, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MIF: mulheres em idade fértil; SIM: Sistema de Informações sobre Mortalidade; SUS: 

Sistema Único de Saúde. 

Figura 3. Fluxograma com as etapas para a identificação dos óbitos maternos ocorridos 

durante o ciclo gravídico puerperal em hospitais financiados pelo Sistema Único de 

Saúde, Sistema de Informações sobre Mortalidade. Brasil, 2019. 
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Óbitos de MIF (10–49 anos) por 
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Óbitos excluídos: 
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não materna 
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Óbitos maternos 
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Figura 3. Fluxograma com as etapas para a identificação 
dos óbitos maternos ocorridos durante o ciclo gravídico 
puerperal em hospitais financiados pelo Sistema Único 
de Saúde, Sistema de Informações sobre Mortalidade. 
Brasil, 2019.

MIF: mulheres em idade fértil; SIM: Sistema de Informações sobre 
Mortalidade; SUS: Sistema Único de Saúde.
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acompanhado de uma orientação do preenchedor da Au-
torização de Internação Hospitalar (AIH). Já para o código 
cardiomiopatias (I42), sugerimos que haja um estudo mais 
aprofundado sobre seu uso. O uso e correto preenchimen-
to da variável cobrança pode auxiliar nas investigações de 
morte fetal e perinatal ao expor a trajetória hospitalar das 
MIF (Tabela 1 do material suplementar).

A RMM hospitalar obtida neste estudo foi de 45,5 (in-
tervalo de confiança — IC 42,7–48,5) por 100 mil NV em 
2019, revelando a dificuldade de alcançar uma RMM de no 
máximo 30 até 2030, conforme os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS)17.

Quando comparamos os óbitos maternos do SIM 
adaptado (n=1.032), 92% estavam no SIH (n=946), com a 
limitação de termos avaliado dados agregados e não ne-
cessariamente serem as mesmas mulheres em ambas as 
bases. Encontramos achados interessantes comparando 
as regiões, dado que ora a RMM foi maior no SIM, ora no 
SIH. Regiões onde a RMM SIM adaptado foi maior que a 
estimada pelo SIH poderiam sugerir que a investigação dos 
óbitos maternos vem sendo realizada de forma mais efe-
tiva, aumentando os óbitos no SIM após revisão. É o que 
supomos ter ocorrido com as RMM do Sul e Centro-Oes-
te. Segundo estudo17, as regiões com maiores percentuais 
de investigação dos óbitos de MIF em 2017 foram a Sul, 
seguida pelo Centro-Oeste e Sudeste. O contrário ocorreu 
no Nordeste, onde encontramos mais óbitos no SIH que 
no SIM adaptado. Embora seja uma estimativa com incer-
teza (diferença absoluta 3,9, IC95% -3,8−11,7 por 100 mil 
NV), esse achado pode ser explorado em outros anos e, 
mediante confirmação, ser investigado.

Outra possível explicação da diferença deve estar rela-
cionada aos hospitais com leitos obstétricos mistos, com 
parte dos leitos financiada pelo SUS e parte não financia-
da pelo SUS (saúde suplementar/particular). Como um dos 
critérios de seleção dos óbitos maternos comparáveis do 
SIM ao SIH partiu dos hospitais onde ocorreram todas as 
internações obstétricas do SIH, pode ter havido a seleção 
de óbito materno no SIM em um estabelecimento de saú-
de comum às duas bases, porém em leitos sem o financia-
mento do SUS e, portanto, não presentes na base do SIH.

Expondo o conhecido risco aumentado da MM com o 
avanço da idade, a RMM hospitalar do grupo 40–49 anos 
foi três vezes maior que a RMM global do SIH e quatro ve-
zes maior que o grupo de 10–19 anos, mostrando que a 
RMM das mulheres com mais de 40 anos ainda permanece 
alta, mesmo a literatura apontando reduções significativas 
na RMM de 40–49 anos no Brasil, de 1996 a 201818,25.

O preenchimento das seguintes variáveis do SIH seria 
útil nos estudos maternos:
1.	 “Gestrisco” — gestação de risco;
2.	 “Insc_pn” — inscrição da gestante no programa de as-

sistência pré-natal;
3.	 “Num_filhos” — número de filhos. A variável “insc_pn” 

permitiria por meio de técnicas de record linkage a inter-

face com outras bases de dados, mesmo sem os dados 
nominais26. O número de filhos poderia sinalizar sobre 
primíparas ou multíparas serem fator de risco materno.

Reforçamos a importância do treinamento para o 
preenchimento adequado da AIH, normalmente realizado 
por profissional administrativo não treinado para extrair 
dados dos prontuários médicos, visando objetivos de fa-
turamento e ressarcimento pelo SUS, muitas vezes com-
patibilizando-se o diagnóstico ao procedimento para evitar 
glosas ao ressarcimento27,28.

A unidade de análise ser a AIH é uma limitação. Sem 
acesso aos dados nominais, possíveis registros de reinter-
nação da mesma mulher não foram reconhecidos, o que 
supomos ocorrer principalmente nas internações do puer-
pério. Outra limitação é o possível risco de viés de informa-
ção, inerente ao uso de dados secundários.

Uma limitação é a não estratificação do cálculo das 
RMM do SIH e do SIM por raça/cor, dada sua relevância ao 
expor iniquidades raciais na saúde materna. A complexida-
de inerente ao tópico inclui dados faltantes que provavel-
mente não se distribuem completamente ao acaso29.

Tradicionalmente, a mensuração dos óbitos maternos 
em bancos de dados em saúde usa os códigos da CID-10. 
Esse estudo identificou um contingente maior de interna-
ções e óbitos com a inclusão das variáveis procedimen-
tos realizados e cobrança de parto do SIH. Embora haja 
diferenças entre a RMM hospitalar e a do SIM adaptado, 
o uso do SIH como sistema de informação complementar 
ao SIM pode ser válido nas pesquisas sobre mortalidade e 
morbidade maternas.
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ABSTRACT

Objective: To evaluate the capability of hospital records in the Hospital Information System (SIH) to add valuable and complementary 
information to the Mortality Information System (SIM) in studies on maternal mortality. We calculated and compared the maternal 
mortality ratio from the SIH and SIM databases, by age group and region, to highlight differences between groups and assess the 
coverage of maternal deaths using SIH compared with SIM. Methods: Obstetric hospitalizations were defined based on three sources 
(codes ICD-10 in diagnoses; procedures; billing information). Hospital and SIM mortality ratios were calculated by dividing maternal 
deaths in hospitals affiliated to the Unified Brazilian Health System (SUS) per live births (SINASC) in the same hospitals. Results: In 
2019, we identified 2,497,957 obstetric admissions, 0.04% (946) with in-hospital mortality as outcome. The presence of three criteria 
identified 98% of obstetric hospitalizations and 83% of obstetric hospitalizations with death as outcome. The comparison of mortality 
ratios between SIH (45.5 MMR; 95%CI 42.7 – 48.5) and SIM (49.7 MMR; 95%CI 46.7 – 52.8) was not statistically significant (p-value: 
0.053). Conclusion: The analysis of SIH was able to provide additional information for the monitoring and surveillance of maternal 
health in Brazil. Although there are differences between the mortality rates, the SIH, as a complementary information system to the 
SIM, may be valid in studies on maternal mortality and morbidity. 
Keywords: Maternal mortality. Hospital information systems. Information systems. Surveillance. Death. Brazil. 
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